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Apelado    : Alisson José Gonzaga da Silva
Advogados: Julio César S. Batista e Lincolin de Oliveira Farias
Remetente: Juízo de Direito da  4ª Vara da Fazenda Pública da Capital

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  — 
SENTENÇA  ILÍQUIDA  —  CONHECIMENTO  DA 
REMESSA —   COBRANÇA  —  DESCONTO 
PREVIDENCIÁRIO  INDEVIDO  —  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL  — IRRESIGNAÇÃO —   IMPOSSIBILIDADE 
DOS DESCONTOS INCIDENTES SOBRE O TERÇO DE 
FÉRIAS — ENTENDIMENTO FIRMADO NO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL —  JUROS DE MORA —  ART. 
167,  §  ÚNICO  DO  CTN  —  TERMO  INICIAL  — 
TRÂNSITO EM JULGADO —  PROVIMENTO PARCIAL 
DA REMESSA OFICIAL E SEGUIMENTO NEGADO AO 
RECURSO APELATÓRIO.

— A incidência da contribuição previdenciária sobre o terço de 
férias é indevida, pois se trata de verba indenizatória, a qual de 
forma  alguma  incorporará  a  remuneração  do  servidor  para  fins 
de aposentadoria. 

— “A restituição dos valores recolhidos indevidamente relativos à 
contribuição previdenciária,  implica que a correção monetária  deva 
incidir desde a data do efetivo desconto, nos exatos termos da Súmula 
162, STJ, e os juros de mora a 1 % (um por cento) ao mês, a partir do 
trânsito em julgado da decisão, com fulcro na Súmula 188, do STJ.” 
(TJPB -  Acórdão  do  processo  nº  20020060082563001 -  Órgão  (4ª 
Câmara Cível) - Relator DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA 
RAMOS - j. em 17/06/2008)

Vistos, etc.
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Trata-se  de  recuro  oficial  e  apelação  cível  interposta  pela 
PBPREV – Paraíba Previdência contra a sentença de fls. 100/105, proferida nos autos 
da  ação  de  cobrança  ajuizada  por  Alisson  José  Gonzaga  da  Silva,  julgando 
parcialmente  procedente  o  pedido,  declarando indevida  a  incidência  da contribuição 
previdenciária sobre o terço de férias, determinando que o promovido restitua à parte 
autora as quantias indevidamente descontadas do período não prescrito, com correção 
monetária e juros nos termos da lei nº 9.494/97, desde a data de cada desconto indevido. 
Por fim,  fixou os honorários advocatícios  em 15% (quinze por cento) sobre o valor 
apurado na execução do julgado.

A  apelante, às  fls.  107/119,  afirma  que  os  descontos  foram 
efetuados  com  base  em  legislação  vigente,  dessa  forma,  não  há  que  se  falar  em 
ilegalidade. Por fim, requer a condenação de honorários nos termos do art. 21, caput, do 
CPC.

Contrarrazões às fls. 124/133.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta Procuradoria  de Justiça,  em 
parecer de fls. 139/140, opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de 
mérito. 

É o Relatório. Decido.

DA REMESSA OFICIAL

O art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil prescreve:
Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito  
senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: (Redação dada pela 
Lei nº 10.352, de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o  
direito  controvertido,  for  de  valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  
salários  mínimos,  bem como no caso  de  procedência  dos  embargos  do 
devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor

A partir de uma análise do supracitado dispositivo percebe-se 
não   ser  cabível  a  reapreciação  da  matéria,  em sede  de  remessa  oficial,  quando  a 
condenação não alcançar o patamar de 60 salários mínimos.

Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  todavia,  o 
posicionamento anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado 
para a determinação do cabimento da remessa consistiria no valor atualizado da causa 
até a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O 
STJ firmou nova posição a respeito do tema,  afirmando que,  quando a sentença for 
ilíquida,  não  é  possível  adotar  o  valor  atualizado  da  causa  como  parâmetro  para 
verificação da incidência do art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.REEXAME  NECESSÁRIO.  LIMITAÇÃO. 
INTRODUÇÃO DO § 2.º  DO ART. 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL  PELA  LEI  N.º  10.352/01.  CAUSA  DE  VALOR  CERTO  NÃO 
EXCEDENTE A 60  (SESSENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA.  ILIQUIDEZ  DO TÍTULO.  REMESSA NECESSÁRIA. 
EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL. 
DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.1. A Corte Especial deste Superior Tribunal 
de Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez 
do título judicial, não é possível a adoção do valor atualizado da causa 
como parâmetro para se aferir a incidência ou não da excepcionalidade 
da regra estabelecida no art. 475, § 2.º, do Código de Processo Civil.2. 
Inexistindo qualquer  fundamento apto a  afastar  as  razões consideradas  no 
julgado  ora  agravado,  deve  ser  a  decisão  mantida  por  seus  próprios 
fundamentos.3.  Agravo  regimental  desprovido.(AgRg  no  Ag 1254476/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, 
DJe 24/05/2010)

Como  no  presente  caso  a  sentença  é  ilíquida,  conheço  da 
remessa oficial.

Depreende-se dos autos que o autor/apelado ajuizou a presente 
ação requerendo  a  abstenção  e  a  devolução  de  valores  referentes  a  descontos 
previdenciários indevidos.

O magistrado a quo, a seu turno, julgou parcialmente procedente 
o pedido, declarando indevida a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço 
de  férias,  determinando  que  o  promovido  restitua  à  parte  autora  as  quantias 
indevidamente descontadas do período não prescrito, com correção monetária e juros 
nos termos da lei nº 9.494/97, desde a data de cada desconto indevido. Por fim, fixou os 
honorários advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o valor apurado na execução 
do julgado.

Pois  bem.  O  cerne  da  questão  consiste  saber  se  é  correto  o 
desconto previdenciário incidente sobre o terço de férias.

O  STF  adotou  o  entendimento  de  restar  impossibilitada  a 
incidência  de  contribuição  previdenciária  em  parcelas  indenizatórias  ou  que  não 
incorporem a remuneração do servidor. Vejamos:

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.  INCIDÊNCIA 
SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO. I -  A orientação do Tribunal é no sentido de 
que  as  contribuições  previdenciárias  não  podem  incidir  em  parcelas 
indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor.  II - 
Agravo regimental improvido (AI 712880 AgR, Relator(a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI,  Primeira  Turma,  julgado  em  26/05/2009,  DJe-113 
DIVULG  18-06-2009  PUBLIC  19-06-2009  REPUBLICAÇÃO:  DJe-171 
DIVULG  10-09-2009  PUBLIC  11-09-2009  EMENT  VOL-02373-04  PP-
00753).
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Destarte,  a  incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  o 
terço de férias é indevida, pois se trata de verba indenizatória, a qual de forma alguma 
incorporará a remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 

Neste viés, cite-se o entendimento firmado pelo STF:

“(...)  O  Plenário  desta  Corte,  em  sessão  administrativa  do  dia  18  de  
dezembro  de  2002,  firmou  o  entendimento  de  que  a  contribuição  
previdenciária  do  servidor  público  não pode  incidir  sobre  parcelas  não  
computadas para o cálculo dos benefícios de aposentadoria. Tal orientação 
fundamentou-se no disposto no art.40, §3º da Constituição da República que,  
segundo a redação dada pela Emenda nº 20/98, fixou como base de cálculo  
dos  proventos  de  aposentadoria  “a  remuneração  do  servidor  no  cargo  
efetivo”. Estimou-se, ainda, que, como a retribuição por exercício de cargo  
em  comissão  ou  função  comissionada  já  não  era  considerável  para  a 
fixação de  proventos  ou  pensões,  justificava-se,  por  conseguinte,  a  não  
incidência da contribuição previdenciária sobre aquelas parcelas (...) ( STF 
–  RE  n.  434.754,  Rel.  Min.  Cezar  Peluso,  DJ  10.12.2004)”  (in Decisão 
Monocrática no RE 597611/PE de relatoria do Min. Eros Grau publicada em 
31/03/2009) 

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA  SOBRE  A  PARCELA  DO 
ADICIONAL DE FÉRIAS.IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I-  
A  orientação  do  Tribunal  é  no  sentido  de  que  as  contribuições  
previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não  
incorporem a remuneração do servidor.(STF – AI 712880 AgR/MG – Rel.  
Min. Ricardo Lewandowski – Primeira Turma – 26/05/2009)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO  (SÚMULAS  282  E  356  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL).  IMPOSSIBILIDADE  DA  INCIDÊNCIA  DE 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O  TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA  PROVIMENTO.  1.  A  matéria  constitucional  contida  no  recurso  
extraordinário não foi objeto de debate e exame prévios no Tribunal a quo. 
Tampouco foram opostos embargos de declaração,  o que não viabiliza o  
extraordinário  por  ausência  do  necessário  prequestionamento.  2.  A 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que 
somente  as  parcelas  que  podem  ser  incorporadas  à  remuneração  do  
servidor  para  fins  de  aposentadoria  podem  sofrer  a  incidência  da  
contribuição  previdenciária.  (STF –  AI  710361/MG – Rel.  Min.  Carmen  
Lúcia – Primeira Turma – 08/05/2009) 

Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Prequestionamento.  
Ocorrência.  3.  Servidores  públicos  federais.  Incidência  de  contribuição 
previdenciária.  Férias  e  horas  extras.  Verbas  indenizatórias.  
Impossibilidade. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.(STF – RE 
545317  AgR/  DF  –  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes  –  Segunda  Turma  –  
14/03/2008)

Importante  destacar  ter  o  juiz  de  1º  grau  fixado  os  juros 
moratórios nos termos da lei nº 9.494/97, todavia, no presente caso, por se tratar de ação 
previdenciária, os juros de mora, em razão de seu caráter tributário, devem ser de 12% 
(doze por cento) ao ano, conforme o art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional.
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Art.  161. O crédito  não integralmente pago no vencimento é acrescido de 
juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da 
interposição de penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de 
garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1º. Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à 
taxa de 1% (um por cento) ao mês.

A  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no 
julgamento do REsp nº 1.086.935/SP, publicado em 24/11/2008, já analisou a matéria e 
a decidiu nos seguintes termos:

TRIBUTÁRIO.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS.  NATUREZA  TRIBUTÁRIA.  JUROS 
MORATÓRIOS.  TERMO INICIAL.  TRÂNSITO EM JULGADO.1.   Nos 
termos do art. 167, parágrafo único do CTN e da Súmula 188/STJ, "Os juros 
moratórios, na repetição do indébito tributário, são devidos a partir do 
trânsito em julgado da sentença".  Tal regime é aplicável  à repetição de 
indébito  de  contribuições  previdenciárias,  que  também  têm  natureza 
tributária.2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-
C do CPC e da Resolução STJ 08/08.(REsp 1086935/SP, Rel. Ministro 
TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado 
em 12/11/2008, DJe 24/11/2008)

Seguindo essa linha de raciocínio:

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  DIREITO  ADMINISTRATIVO. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO.  REEXAME  NECESSÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  INCIDÊNCIA  SOBRE  TERÇO 
DE FÉRIAS E HORAS EXTRAS. PARCELAS NÃO INCORPORÁVEIS À 
REMUNERAÇÃO  PARA  FIM  DE  APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE.  JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA. ARTIGO 
167,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  NACIONAL. 
SENTENÇA  REFORMADA  EM  PARTE. Consoante  o  entendimento 
consagrado  na  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  apenas  as 
parcelas incorporáveis à remuneração do servidor e que, por conseqüência, 
refletem nos proventos de aposentadoria, podem integrar a base de cálculo da 
contribuição  previdenciária,  o  que  exclui  as  horas  extras  e  terço 
de férias recebidos pelo servidor. Na repetição do indébito tributário incidirão 
correção  monetária  desde  cada  pagamento  indevido  e juros  de  mora,  a 
partir do trânsito em julgado da sentença que a determinar. (TJMG; RN 
1.0625.11.013736-5/001;  Rel.  Des.  José  Carlos  Moreira  Diniz;  Julg. 
21/08/2014; DJEMG 28/08/2014) 

PROCESSUAL CIVIL - Apelação - Ação declaratória- Preliminar - Contra-
razões  do  1°  apelado  -  Ilegitimidade  passiva  ad  causam  -Ente  estatal  - 
Recolhimento de contribuições  e pagamento dos benefícios  aos servidores 
estatais - Responsabilidade do Tesouro Estadual - Incidência do art. 38, da 
Lei  7.517/03  -  Rejeição.  -  Segundo  dispõe  o  art.  38,  Lei  7.517/03,  a 
responsabilidade  pelo  recolhimento  das  contribuições  e  pagamento  dos 
benefícios aos servidores estatais,  é incumbida ao Tesouro Estadual,  razão 
pela qual  vincula o Estado a figurar  como parte legítima da demanda que 
discute  desconto  indevido  da  contribuição  previdenciária  por  entidade 
autárquica estadual. PROCESSUAL CIVIL - Apelação - Ação declaratória-- 
Prejudicial  -  Contra-razões  do 1°  apelado  -  Prescrição  qüinqüenal  -  Ação 
ajuizada contra Fazenda Publica - Art. 1°., Decreto n°. 20.910/32 - Prestações 
de trato sucessivo - Súmula n°. 85, STJ - Rejeição. - As dívidas passivas da 
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União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou 
ação  contra a  Fazenda federal,  estadual  ou municipal,  seja  qual  for  a  sua 
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual 
se originaram. Art. 1°., do Decreto n°. 20.910/32. - A prescrição qüinqüenal 
atinge  as  parcelas  vencidas  antes  do qüinqüênio anterior  à  propositura da 
ação, nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública atua como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito do reclamado, é o 
que dispõe a Súmula n°. 85 do STJ. PROCESSUAL CIVIL - Apelação cível 
-  Ação  declaratória  -  Contribuição  previdenciária  -Deputado  Estadual  - 
Previsão do Decreto Estadual n° 5.187/71 - Segurados obrigatórios do IPEP - 
Revogação  -  Lei  7.517/03  que  criou  a  PBPREV,  autarquia  sucessora  - 
Imposição  afastada  -  Restituição  dos valores  descontados indevidamente - 
Período  posterior  ao  advento  da  citada  lei  -  Possibilidade  -  Correção 
monetária e juros - Fixação - Provimento parcial. - Ante a vigência da Lei 
Estadual n° 7.517/03, que criou a PBPREV - Paraíba Previdência, autarquia 
sucessora do IPEP, fora revogado o Decreto n° 5.187/71, passando o regime 
próprio de previdência a não ser mais obrigatório à classe dos parlamentares 
estaduais.  -  Desse  modo,  somente  as  parcelas  descontadas,  a  título  de 
contribuição previdenciária, após o advento de mencionada legislação é que 
deverão ser restituídas, mediante juros e correção monetária, ao detentor de 
mandato legislativo, pois não mais figura  como segurado obrigatório.  - A 
restituição dos valores recolhidos indevidamente relativos à contribuição 
previdenciária, implica que a correção monetária deva incidir desde a 
data do efetivo desconto, nos exatos termos da Súmula 162, STJ, e os 
juros de mora a 1 % (um por cento) ao mês,  a partir do trânsito em 
julgado da decisão, com fulcro na Súmula 188, do STJ. TJPB - Acórdão 
do processo  nº  20020060082563001 -  Órgão  (4ª  Câmara  Cível)  -  Relator 
DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS - j. em 17/06/2008

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  DE  5,4%. 
LEI  Nº  7.672/82.  SERVIDOR  PÚBLICO  MILITAR  INATIVO. 
INEXIGIBILIDADE DO DESCONTO PREVIDENCIÁRIO MESMO APÓS 
A  E.C.  Nº  41/2003.  JUROS  MORATÓRIOS.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  1.  Mérito:  é  inexigível  a  contribuição  previdenciária 
sobre proventos de servidores públicos inativos, desde a edição da E.C. nº 
20/98.  No  caso  dos  servidores  militares  inativos,  o  julgamento  de 
inconstitucionalidade  da  expressão  "e  dos  militares"  do  art.  1º  da  Lei 
Complementar RS nº 12.065/2004, pela ADIn nº 70010738607, não restaurou 
a eficácia do desconto previdenciário de 5,4% da Lei nº 7.672/82. Referida 
Lei Complementar não produziu efeitos em relação aos militares estaduais, 
razão pela qual não se cogita de sua utilização para de fins de delimitação do 
termo  final  para  a  devolução  dos  valores  indevidamente  descontados.  2. 
Juros  moratórios:  Na  repetição  do  indébito  de  contribuições 
previdenciárias, a taxa de juros é de 12% ao ano e o termo inicial é a 
data  do  trânsito  em  julgado  da  sentença. 3.  Honorários  advocatícios: 
fixados  em 5% sobre  o  valor  das  parcelas  a  serem  restituídas,  conforme 
iterativo  entendimento  deste  órgão  fracionário.  APELAÇÃO 
PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70037336476, Terceira 
Câmara Especial Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, 
Julgado em 26/10/2010).

A citada matéria já foi, inclusive, alvo de Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, a qual dispõe:

Súmula 188 

Os  juros  moratórios,  na  repetição  do  indébito  tributário,  são  devidos  a  
partir do trânsito em julgado da sentença.
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O art.  167, parágrafo único, do Código Tributário Nacional,  a 
seu turno, afirma:

Art. 167. A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na 
mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo 
as referentes a infrações de caráter formal não prejudicadas pela causa da 
restituição.

Parágrafo único. A restituição vence juros não capitalizáveis, a partir do 
trânsito em julgado da decisão definitiva que a determinar.

Assim, descabida a incidência da lei nº 9.494/97, pois tal norma 
aplica-se a verbas remuneratórias devidas aos servidores e aos empregados públicos, 
não incidindo no caso em tela, envolvendo desconto de natureza tributária. 

Por fim, pugna a apelante pela aplicação do art. 21,  caput, do 
CPC.

O autor/apelado requereu a restituição dos valores descontados 
incidentes  sobre férias,  horas-extras  e gratificação de atividade,  no entanto obteve a 
devolução apenas do terço de férias.

 No caso,  entendo que a parte  decaiu de parte ínfima de seu 
pedido, dessa forma, fica mantida a condenação fixada pelo juízo a quo.

Pelo exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso 
oficial,  apenas para aplicar juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do 
trânsito  em  julgado,  nos  termos  do  art.  167,  §  único  do  CTN,  e   NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso apelatório, mantendo a sentença em seus demais termos. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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	É o Relatório. Decido.

